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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Na qualidade de Presidente da Comissão : e Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 5ª audiência pública no
ano de 2016.
Informo que essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente desde o
dia 30 de março de 2016. Foi publicado no jornal O Estado de S. Paulo no dia 30 de março de 2016
e no jornal Folha de S. Paulo também no dia 30 de março de 2016.
Essa audiência está sendo transmitidas no portal da Câmara - www.camara.sp.gov.br, links TV
Câmara, Auditórios On-Line.
Nós temos uma pauta com quatro projetos. Vou suspender os trabalhos da audiência pública por
alguns minutos.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Passemos ao PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira,
que dispõe sobre o desconto no IPTU através do crédito adquirido pelo munícipe na troca do
material reciclado, crédito verde, e dá outras providências.
Tem a palavra o nobre Vereador Souza Santos, para discutir a matéria.
O SR. SOUZA SANTOS — Sr. Presidente, tenho uma observação aqui, que é de suma importância,
que estabelece que os munícipes devidamente cadastrados e que efetuarem o toca de material
reciclado, nos quais deferidos pela Prefeitura de São Paulo, receberão pontos, ou seja, créditos,
auferidos conforme o peso do material e possibilitarão obter o desconto do IPTU.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito bem, em não havendo mais inscritos, está realizada
a presente audiência pública ao PL 304/2015.
Passemos ao próximo item, PL 317/2015, do Vereador Toninho Vespoli, que dispõe sobre a
compensação das emissões de gases de efeito estufa pelos promotores de eventos realizados em
área de domínio público do município. Em discussão.
Tem a palavra o nobre VereadorNelo Rodolfo, para discutir.
O SR. NELO RODOLFO — Achei a iniciativa do Vereador excelente, de se responsabilizar qualquer
evento que é feito na cidade de São Paulo nas áreas de domínio público, para que as pessoas
promovam o evento, mas tenham a preocupação com o meio ambiente. Então, está de parabéns o
Vereador; e fico muito feliz com a iniciativa do VereadorToninho Vespoli, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em não havendo mais inscritos para discussão, está
realizada a audiência pública ao PL 317/2015.
Passemos ao próximo item, PL 319/2015, do Vereador Conte Lopes, que dispõe sobre atribuição e
implantação da patrulha do silêncio à Guarda Municipal de São Paulo, conforme específica e dá
outras providências. Em discussão.
O SR. SOUZA SANTOS — Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra o nobre Vereador Souza Santos.
O SR. SOUZA SANTOS —- Sr. Presidente, é bem interessante esse projeto do Vereador Conte
Lopes. Nós teremos alguns entraves, tendo em vista que nós já temos os famosos pancadões etc. e
os movimentos que são feitos, que atrapalham deveras os bairros. Nós temos o PSIU também,
claro, que é o órgão que fiscaliza essa questão. O problema que nós podemos ter aqui seria
exatamente como se fiscalizar isso. A Guarda Civil, que tem uma ocupação, vai agora talvez tentar
fiscalizar essa emissão de ruídos ou o barulho que perturba a saúde e deteriora a qualidade de vida
da Cidade; mas é interessante. O projeto é muito bom, plausível e muito importante. Se nós
conseguirmos ter sucesso no plenário e houver, por parte do Sr. Prefeito, sanção, seria muito
interessante, tendo em vista que o PSIU é um órgãos com poucos membros, para fiscalizar o que
está tudo aí.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em não havendomais inscritos, está realizada a audiência
pública ao PL 319/2015.
Passemos ao próximo item, PL 346/2015, do VereadorAnibal de Freitas, que altera a lei 15.023, de
6 de novembro de 2009, para estabelecer diretriz, a ser observada na execução do Programa
Municipal de Proteção e Bem—Estar de Cães e Gatos, Probem, e dá outras providências. Em
discussão. Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 346/2015.
Agradeço todos os membros da comissão, Vereadores Dalton Silvano, George Hato, Juliana
Cardoso, Nelo Rodolfo, Paulo Frange e Souza Santos. Todos compareceram à audiência ordinária
e extraordinária, inclusive eu.
Em nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente audiência pública.

M
at

ér
ia

 P
L 

30
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

61
9.

autuado por Aparecido Ferreira em 17/04/2019 19:40:59.

 fls. 142



"
1

i
_

ªr'ª'ªíª*ª?€>750 Eªst.;cu's'aàú CE)!“ &.

CIRO 3ÓL EfaâiâN É»? ªí?NTAUT"EmAdminíaíratívo
RF: 11.329

%ª% 3
. Mvess sem

-'ª— J:.'!"ÇÉMUÚ M
at

ér
ia

 P
L 

30
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

61
9.

autuado por Aparecido Ferreira em 17/04/2019 19:40:59.

 fls. 143



DEFERI
CAMARAMumcrm DE

são PAULO
ªm” ('ª; ªf' . ,
“'“ É?; 1“ ;; frª).

, k,,:**—.,;

PRES! NT

1/
4/5

REQUERIMENTO
RDS

395/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, & 2º, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 536/2016,
307/2016, 204/2016, 103/2016, 542/2015, 468/2015, 365/2015, 304/2015, 703/2013,
471/2012, 470/2012, 469/2012, 320/2012, 250/2012, 140/2012, 105/2012, 93/2012,
571/2011, 111/2011, 544/2010, 762/2009, 660/2009, 659/2009, 658/2009, 681/2008,
20/2008 e 513/2007 e PDL 92/2016 e PDL [2016 .

-

Prºt/tocam

Legislativa

'

Sª'-“,E

Saia das 9 e arço de 2017

Vereador Ricar o Teixeira
Líder do ROS 16:05

29/83/2131?

017741

2 e me 2317

M
at

ér
ia

 P
L 

30
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

61
9.

autuado por Aparecido Ferreira em 17/04/2019 19:40:59.

 fls. 144



. CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
' «Nf rr ?; “miam fi ?>? f)do processo nº ............................................de 20 ......... ; ........................... /.....; ............ / .....

(>.
....... (a)

Papel para informação, rubricado como folha nº .......5 .............

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

30/03/2017

role do Processo Legislativo
P.22

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 395/2017, segue o presente expediente para
volta à tramitação.

31/03/2017

J '

UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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Folha nº 56

do Processo nº 01 -304I2015
Inamar Alves de Sousa Jr 3
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S O PAULO
SECRETARIAGERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: SOUZA SANTOS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 30/08/2017

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
. Intervenção simultânea ininteligíveI/inaudível
. Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão
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Folha nº 57
do Processo 01 —304l2015
Inamar Alves de Sousa Jr.

,
RF: 101.204 I

Ii

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos e a todas.
Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
declaro abertos os trabalhos da 16ª audiência pública, do ano 2017.
Presentes os Srs. Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy, Edir Sales, Paulo Frange e Souza
Santos, e nos prestigiando com a presença, o nobre Vereador Atílio Francisco.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 29 de
agosto de 2017; no Jornal O Estado de S.Paulo, dia 29/08/2017, e no Jornal Folha de S.Paulo,
no dia 30/08/2017.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de São
Paulo, no endereçowww.camara.sp.gov.br, no link Auditórios On Line.
Antes de entrarmos nos itens de nossa pauta, temos alguns comunicados. Amanhã, dia 31/08,
às 13 horas, esta Comissão fará uma reunião extraordinária para abordar a questão do regime
de concessão e permissão do serviço de transporte público, atendendo ao requerimento nº
43/2017, de autoria do Vereador Paulo Frange. Os convidados: Secretário de Transporte
Sérgio Henrique Passos Avelleda, Presidente da SPTrans; José Carlos Nunes Martinelli,
Presidente do Tribunal de Contas do município; Conselheiro Dr. Roberto Braguim. Todos
confirmaram a presença.
A reunião está agendada para acontecer no Salão Nobre, do 8º andar. Consulto os senhores
membros sobre se há alguma objeção, quanto à transferência para a Sala Oscar Pedroso
Horta, no 1º subsolo, uma vez a CPI da Dívida Ativa está solicitando a alteração. Eles farão a
arguição de 9 convidados e o espaço reservado está pequeno para eles.
Daqui a pouco trataremos desse assunto.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — O objeto é sobre transporte, mas o que é
mesmo? Por favor.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - É regime de concessão e permissão do serviço de
transporte público, do nobre Vereador Paulo Frange. Amanhã, às 13:00 horas.
O nosso segundo assunto é a audiência pública sobre a concessão dos terminais de ônibus e
outros terminais, no âmbito do Plano de Desestatização, que seria realizado nessa sexta-feira,
às 10:00 horas, está cancelada. O tema foi abordado no último dia 25/08, pela CCJ, e não
decorreu tempo considerável para voltar o assunto. Eu falei com o Sr. Wilson Poit, ainda há
pouco, e ele concordou e achou importante cancelarmos essa reunião, Srs. Membros, porque
nós tivemos uma audiência pública agora, no dia 25, e ainda o tempo é muito curto, né, para
que nós fizemos outra audiência pública. Seria na sexta—feira. Está cancelada.
Terceiro assunto lembrando que está mantida a audiência pública requerida, pelo requerimento
53/2017, de autoria do nobre Vereador Eduardo Suplicy, agendada para sexta—feira, dia 01/09,
às 18:00 horas, no Auditório Externo Freitas Nobre, sobre o tema.
Vereador Suplicy tem alguma questão?
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sobre o tema?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — O tema é sobre a questão da Participação Social da
Cidade de São Paulo e os Reflexos do Decreto 57.792, de 21/07/2017 e Decreto 57.808, de
26/07/2017, na atuação dos conselhos participativosmunicipais. Era issoO mesmo, Vereador?
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sim. Exatamente. Pela seguinte razão: durante o
Governo Fernando Haddad houve como que uma atenção muito grande, com respeito a todos
os conselhos de participação, de tal maneira que, seja nas prefeituras regionais, seja por
assuntos... Houve uma série de formação de possibilidades de, inclusive, os cidadãos serem
eleitos para representarem a população nesses conselhos de participação. E, recentemente, o
Prefeito João Dória tomou medidas que reduzem bastante essa possibilidade de participação,
inclusive, por vezes, com designação de pessoas, e não propriamente de eleição.
E, então, há uma vontade muito grande de munícipes de debater esse assunto. Eis a razão
pela qual foi feita esta sugestão de audiência, para que se dialogue sobre como aperfeiçoar a
forma, segundo a qual os paulistanos poderão estar influindo nas decisões do Prefeito, de seu
Secretário e de nós, Vereadores.
Todos nós sabemos bem que a democracia é o sistema pelo qual a população pode,
efetivamente, escolher os seus governantes e votar, portanto, no Prefeito, nos Vereadores.
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Folha nº 58
do Processo 01 -304l201 5
Inamar Alves de Sousa Jr,
RF: 101.204 13%

l

Mas, além disso, que haja instrumentos para que continuamente o povo possa estar
influenciando as decisões dos que são eleitos. Eis porque a importância dos conselhos de
participação.
É esse o tema, Presidente Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Muito obrigado, Vereador Suplicy.
Passemos, portanto, aos itens da pauta.
Item número um, Vereador Fabio Riva...
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Pela ordem, Sr. Presidente.
Só para lembrar que eu havia, na semana passada, apresentado em pé de pauta, um
requerimento sobre a questão das cooperativas e de material reciclado. Fui informado que
ficou para ser apreciado na próxima reunião. Então, só queria assegurar que, de fato, na
próxima reunião da semana que vem, seja apreciado da semana que vem um ser apreciado
esse requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Na semana que vem, apreciaremos o seu
requerimento. Muito obrigado.
Item número 1. “PL 548/10, Vereador Alfredinho. Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico
Ilha do Bororé, e dá outras providências”. De acordo com o autor, a propositura tem como
objetivo transformar uma área atualmente subutilizada em um plano de visitação turística,
desenvolvendo a vocação de nossa cidade como toda a sua diversidade, da opção de turismo
e lazer, por meio da criação de um parque público, garantido que seja mantida integralmente a
biodiversidade existente naquele local.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada como
realizada a audiência pública do item de número um.
Item nº 2. Eu queria solicitar aos Srs. Vereadores fizéssemos só a leitura da ementa. Vereador
Paulo Frange, por gentileza, a leitura do item nº 2.
O SR. PAULO FRANGE — Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio,
cultural, ambiental da cidade de São Paulo. Vereadores Claudio Fonseca e José Police Neto.
PL 317/2011. Inclui diretrizes para preservação do patrimônio, cultural, ambiental da cidade
com fundamentos nos princípios estabelecidos pela Constituição Federal do Brasil e na Lei
Orgânica do Municipio de São Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 2.
Vamos ao item nº 3, é PL 93/2012, Vereador Ricardo Teixeira, do PROS. Autoriza a exploração
de publicidade nos vidros traseiros nos táxis da cidade de São Paulo e da' outras providências.
Segundo o autor, a medida visa gerar receita adicional para os taxistas.
Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública
do item nº 3.
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pela ordem Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE -— Gostaria de registrar aqui minha preocupação com a Lei Cidade
Limpa e também a possibilidade de encaminhar esse projeto ao Sr. Prefeito, uma vez que
estamos falando de desestatização. Eventualmente, como se trata de uma concessão do
serviço de taxi, poderia tratar isso dentro de uma legislação que pudesse ter participação do
Município.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrados os comentários do Vereador Paulo
Frange.
Vamos ao item nº 4, Vereadora Edir Sales, por favor, faça a leitura.
A SRA. EDIR SALES — Item nº 4, é o PL 898/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, do
PSDB. Altera os artigos 18 e 44 da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2016 e dá outras
providências, referentes aos anúncios publicitários afixados nos topos dos edifícios que tenham
seus projetos aprovados pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, CPPU. Está lido, Sr.
Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº4.
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Item nº 5, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy, faça a leitura.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Pois não. Do Vereador George Hato, do PMDB, é
o PL 127/2014 que dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.
A propositura tem por objetivo regulamentar a venda, a reprodução, a criação de animais
domésticos, visando a sua proteção com relação aos maus tratos sofridos em
estabelecimentossem o minimo de estrutura para tais procedimentos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 5.
Item nº 6, Vereador Fabio Riva.
A SRA. EDIR SALES — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pela ordem Vereadora Edir Sales.
A SRA. EDIR SALES - Inclusive esse projeto quero registrar aqui, do nobre Vereador George
Hato, ele é muito importante e gostaria de pedir para falar, depois, com o Vereador George
Hato para pedir-Ihe a coautoria, porque ele tem alcance muito grande, pois regulamenta a
venda, a reprodução e a criação de animais domésticos. E um assunto que retrata os
problemas que temos enfrentado no Municipio de São Paulo.
Falarei com o nobre Vereador pela coautoria desse projeto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. Item nº 6, por favor, Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA — É o PL 548/2014, do Vereador Andrea Matarazzo, e coautoria deste
Vereador Fabio Riva. Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional de
Conservaçãode Energia, ENCE, nos projetos de edificações públicas municipais novas ou que
recebam retrofit.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 6.
Item nº 7.
O SR. FABIO RIVA - Sr. Presidente, só queria fazer um breve comentário com relação a esse
PL, sobre a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional, porque, na verdade, o que estamos
buscando com isso? Buscamos no campo das soluções de eficiência energética,
principalmente nos próprios públicos, temos um potencial muito grande desse, de redução do
consumo de energia.
E mais ou menos como acontece com a geladeira, normalmente vemos muito na geladeira
aquela etiqueta e o Poder Público, até já existe uma Lei Federal, principalmente, que já
regulamenta isso e que, efetivamente, nos próprios públicos novos, ou naqueles que vão
receber retrofit um selo de eficiência energética, ou seja, o Poder Público tem de dar o passo,
principalmente para sensibilizar todas as novas edificações terem essa condição de minimar o
impacto, seja ele na questão da energia, mas também da questão dos usos desses imóveis.
Vou dar o exemplo da Câmara Municipal de São Paulo. Estou pedindo para a assessoria fazer
um levantamento, temos esses ar condicionados antigos, que, efetivamente, têm um gasto
muito grande de energia. Então estou fazendo um estudo para ver o quanto nós conseguimos
reduzir, ou qual a etiqueta que receberiamos hoje. Então é algo que vem inovando, de uma
forma geral, no País, isso já tem em outros países do mundo, mas aqui no Brasil já tem uma
Lei Federal, então, por isso, da importância de darmos um passo e tornar possível o controle
desse crescimento do consumo de energia nas edificações. Então essa redução e importante
de uma forma geral também para o meio ambiente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Muito bem. Realizada a audiência pública do item nº 6.
Vamos ao item nº 7. PL 561/2014, do Vereador Natalini. Dispõe sobre materiais para sacolas
plásticas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Veda a utilização de
resinas plásticas de tipo oxibiodegradável na confecção de sacolas plásticas, estabelecendo
ainda que o acondicionamento dos resíduos composta'veis deverá ser feito em sacolas
plásticas biodegradáveis que indique tal condição e contenham a seguinte instrução: não
dispõe com plástico reciclável como lixo comum ou com resíduos orgânicos se forem
destinados à compostagem.
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Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a audiência pública
do item nº 7.
Item nº 8, Vereadora Edir Sales, por favor.
A SRA. EDIR SALES — É o PL 17/2015, Vereador Toninho Vespoli, do PSOL. Dispõe sobre a
declaração de utilidade pública o imóvel localizado na rua Sabbado D'Angelo, 657, no
Municipio de Itaquera, para construção de equipamento cultural.
V.Exa., quer que eu leia as explicações?
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Pode ser.
- É lido o seguinte (Justificativa ao PL 017/2015)
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Em discussão. (Pausa) Encerrada a discussão. Seja
dada como realizada a audiência pública do item nº 8.
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Sr. Presidente, essa área do Sabbado D'Angelo, na
Lei da Zoneamento, nós tomamos uma atitude no sentido de protegê-Ia. E demarcamos essa
área como Zepam, dada a grande quantidade de área verde que tem nesse quadrilátero, numa
área extremamente importante. Isso pertence a uma instituição sem fim lucrativo e eu não
entendo que transformá-Ia em utilidade pública possa trazer qualqeur tipo de benefício. A figura
da transferência de potencial construtivo nas áreas da Zepam com certeza remunera e
remunera muito bem esse espaço.
Nós tratamos isso com todos esse cuidado, porque nós não podemos pegar uma área privada
dessa, num lugar nobre como essa, marcar como Zepam, e dane-se o pessoal. Não. Com a
figura da transferência de potencial construtivo, eles vão ter com certeza a remuneração
suficiente para que possa manter essa área. E é uma das áreas mais lindas que temos na
região ali, daquele perímetro do centro de Itaquera, fica perto da Subprefeitura, da Sabbado
D'Angelo. Portanto, transformar em utilidade pública, desapropriar isso daqui a preço de
Zepam é 20 reais o metro. Então não traz nenhum benefício. Talvez, quando foi apresentado o
projeto, ele estava exatamente naquele momento em que nós estávamos tratando do assunto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em 2015.
O SR. PAULO FRANGE — Eu vou sugerir ao Vereador Toninho Vespoli que a gente possa,
eventualmente, trazer os representantes, conversar com eles e orientá-los no sentido de que
eles podem continuar com o patrimônio e vender potencial construtivo, porque, na verdade,
como Zepam, passaram a ter um coeficiente de aproveitamento 0,1. Não foram poucas as
tentativas de deixar essa área como eixo, como zona misto e tudo, porque seria, com certeza,
agredida pelos consultores da região e seria totalmente verticalizada, e seria de altíssimo custo
essa área, que não era muito nobre. Portanto, eu vou conversar com o Vereador Toninho
Vespoli. A gente pode ajudar essa instituição no sentido de que eles posam fazer essa
transferência de potencial construtivo, e a gente continuar ganhando essa área verde
lindíssima que tem lá.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vereador Paulo Frange, por favor, faça a leitura do
item nº 9.
— “PL 18/2015, do Vereador Natalini. ESTABELECE O PROGRAMA DE
REAPROVEITAMENTO DE ÁGUAS DE DRENAGEM SUBTERRÃNEA (PROSUB) E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Ela estabelece toda a atividade de construção civil e
imobiliária que seja (Ininteligivel) pequenas, que (lninteligível) lençol freático seja obrigado a
captar, armazenar e utilizar no empreendimento. Cabe observar que a Lei 16.174/2015 já criou
o Prosub, com o mesmo propósito do PL 18/2015.
Sr. Presidente, eu vou fazer uma declaração de um minuto porque esse assunto foi
exaustivamente discutido em 2013, quando tratávamos da Operação Urbana Água Branca,
onde tentamos deixar que, ao longo do eixo do tietê, nós não permitissemos, subsolos em
número maior do que um, porque ficaria, inclusive, abaixo de todo o lençol freático, inclusive
abaixo do nível do rio Tietê, e nós estaríamos agredindo ainda mais o processo.
Esse projeto é muito interessante, muito importante, e deve prosperar, para que a gente possa
votar.
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Há uma consulta pública aqui, e é bom que avise o Vereador Natalini que quem tiver sugestões
para a Operação Urbana Água Branca que faça agora ou cale—se para sempre. E até dia 5.
Portanto, essa é uma sugestão muito interessante. Vamos ter ali, com certeza, investimentos
astronomicamente altos na região, porque daqui a pouco vai começar a vender Cepac de
verdade, porque tudo que foi construido lá até agora foi ainda na outorga antiga que tinha na lei
de 95, e a gente pode, eventualmente, aprimorar um pouco o que a gente não conseguiu
naquela época muito mais por forças ocultas do que propriamente por forças técnicas.
Esse projeto é bastante interessante. Acho importante fazer esse registro. E vamos alertar o
Vereador Natalini que é uma sugestão muito boa para as operações urbanas que vêm aí, ainda
mais agora, que nós vamos falar do Jurubatuba, que vai estar tudo com o lençol freático lá, é
tão superficial que borbulha água no chão em alguns lugares.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do item nº 9.
Passemos ao item nº 10, cuja leitura será feito pelo Vereador Suplicy.
- “PL 35/2015, do Vereador Natalini. DISPÓE SOBRE A PROIBIÇÃO DE ISOPOR EM
EMBALAGENS DE ALIMENTOS E COPOS TÉRMICOS NO ÃMBITO DO MUNICIPIO DE SAO
PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Para
discutir, tem a palavra a Sra. Silvia Piedrahita, da Plastivida.
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA — Obrigada. Boa tarde a todos.
Não é a primeira vez que eu estou aqui conversando sobre esse assunto; vou, de novo, fazer a
minha catequese sobre o assunto.
O EPS, para quem conhece, é o isopor. Na verdade, aquelas bandejinhas de frios na padaria
ou de lanche são EPS, que é poliestireno expandido, é a mesma matéria-prima da caneta BIC,
só que é outro processo de transformação. É um material 100% reciclável, que, coletado,
separado e enviado para a reciclagem, vira uma infinidade de novos produtos.
É importante mencionar que, por exemplo, Nova Iorque, acho que em janeiro de 2015, ou
2016, não consigo lembrar, soltou uma lei que proibia o uso de EPS no municipio de Nova
Iorque. E o que aconteceu logo na sequência? O setor industrial chegou na Prefeitura, mostrou
a infraestrutura que existia para a coleta desse material, para a reciclagem, no que se
transformavam essas embalagens, e, com isso, essa lei foi revogada. Isso não foi divulgado
aqui no Brasil. Ou seja, esse tipo de informação não chega, chega a informação de que Nova
Iorque baniu, e ai, digamos, há um movimento de seguir — “Bom, se foi feito lá assim, aqui é
bom”. Muitas vezes, a intenção da pessoa é positiva, mas tem o desconhecimento de causa,
há o desconhecimento da reciclabilidade do material.
Inclusive, é importante mencionar que a Câmara Municipal de São Paulo é um exemplo, pois é
a primeira casa legislativa do país que tem um ponto de entrega voluntária para esse tipo de
material aqui na Câmara Municipal, dando um super apoio inclusive à população, no comércio
e no entorno, que pode descartar, aqui na Câmara Municipal, esse material para ser enviado
para uma cooperativa que vai comercializar e vai fazer com esse material um sem-fim de
produtos reciclados. Por exemplo, só para mostrar alguns para vocês: essas molduras, rodapés
e perfis com esse material reciclado. Então é uma pena.
Não tem como não se posicionar contrariamente ao PL nesse aspecto. Ou seja, o PL peca por
desconhecerjustamente esse lado da reciclabilidade do material , e de todo o benefício que ele
pode trazer depois do uso inicial. Ok. Ele teve o seu uso, foi descartado corretamente, foi para
a reciclagem, virou um novo produto.
Por hoje, é só. A gente deixou aqui no material um estudo sobre a segurança alimentar desse
produto. Na verdade, é um produto que não só no Brasil, como nos Estados Unidos e na
Europa ele é aprovado para contato com alimentos; não apresenta nenhum risco à saúde
humana de consumir um alimento que foi embalado nesse tipo de produto. E isso é atestado
pela Anvisa, pelo FDA e pelos outros órgãos oficiais, como ministério de saúde de outros
países, inclusive no Mercosul. Então não tem uma restrição no sentido alimentar para a
segurança da saúde da população; ele é permitido; 100% reciclável como todos os outros
plásticos. Ou seja, se houver uma gestão correta dos resíduos sólidos urbanos — e ai não
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somente para o EPS —, ele pode se transformar em qualquer um desses produtos ou uma
infinidade de outros, como todos os materiais recicláveis.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, nós recebemos esse material da Sra. Silvia e o
pessoal que nos procurou. O Secretário Natalini, naquela ocasião, não estava na Câmara; e
nós já dialogamos com o Secretário, que está convencido da possibilidade de fazer uma
mudança no projeto, e já tem um substitutivo que vai ser apresentado. Então vamos compor
um substitutivo para não ficar com a situação de banir o isopor, e, sim, educar e tratar a
reciclagem. Nós recebemos muito mais material reciclado da dona Silvia, que realmente
impressionada muito o que se pode fazer, e vamos apresentar esse substitutivo. Gostaria,
então, de ser relator, quando esse projeto chegasse, para que a gente pudesse apresentar o
substitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeito; você já é relator.
O SR. PAULO FRANGE — Já está conosco? Então vamos apresentar o substitutivo na forma
como o Vereador Natalini sugeriu.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Eu só queria compreender melhor, porque a
propositura pretende vedar o isopor, mas e o que está sendo apresentado aqui, que você está
apresentando, e outra coisa?
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA - Não, e material feito com isopor reciclado.
P — Ah, certo.
R — Essa régua, inclusiva; e há um sem fim de aplicações, como mobiliário, decks, banheira.
Tem muitos produtos que podem ser feitos com esse isopor reciclado.
P — Muito bem, só para esclarecer bem. Obrigado.
R — Imagina, que é isso. Boa tarde atodos. Obrigada pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está encerrada a discussão. Seja dada como realizada
a audiência pública do item 10.
Passemos ao item nº 11, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
- PL 144/2015, do Vereador Natalini. “Dispõe sobre intervenções no curso e leito de córregos e
talvegues no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 144/2015, do Vereador Natalini.
Passemos ao item nº 12, que será lido pelo Vereador Paulo Frange.
- “PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira. DISPÓE SOBRE O DESCONTO NO IPTU
ATRAVÉS DE CRÉDITO ADQUIRIDO PELO MUNÍCIPE NA TROCA DE MATERIAL
RECICLADO ("CRÉDITO VERDE") E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira.
Passemos ao item nº 13.
- “PL 616/2015, do Vereador Natalini. PROÍBE O USO DE HERBICIDAS SINTÉTICOS NO
TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 616/2015, do Vereador Natalini.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Esse do herbicida, do Vereador Natalini, que o senhor leu agora.
Então, esse projeto nós vamos tratar também com o Vereador Natalini, tentar construir um
substitutivo. A capina química, dentro das cidades, feita com o rigor que pode ser feito,
inclusive ajustado com o Ministério Público do Meio Ambiente, é um grande avanço, sem o
menor risco de aplicação. “Não” existem herbicidas que não tenham o menor risco de
aplicação, desde que em mãos competentes e treinadas, não valer para tudo. Mas vamos
tratar desse assunto com o Vereador Natalini, porque existe uma proposta para poder compor
um substitutivo.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registrada a manifestação do Vereador Paulo Frange.
Passemos ao item nº 14, que será lido pela Vereadora Edir Sales.
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I;

- “PL 139/2016, do Vereador George Hato. ESTABELECE PARÃMETROS PARA GARANTIA
DA SEGURANÇA ENERGÉTICA HOSPITALAR NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 139/2016.
Passemos ao item nº 15, que será lido pelo Vereador Suplicy.

A

- “PLO 005/2015, do Vereador Eduardo Tuma. INCLUI O 'ART. 180.A' A LEI ORGANICA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) —- Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PLO 005/2015.
Quero registrar a presença do Vereador Dalton Silvano, regimentalista e Vice-Líder do
Governo.
Passemos ao item nº 16, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
- “PL 344/2016, do Vereador Paulo Fiorilo. DISPÓE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DAS MULTAS
PECUNIÁRIAS PREVISTAS NA LEI Nº 13.264 DE 2 DE JANEIRO DE 2002, A INCLUSÃO DE
ARTIGO QUE EXTINGUE QUALQUER SUBJETIVIDADE QUE POSSA OCORRER NO ATO
FISCALIZATORIO E ACRESCENTA TEOR QUE GARANTE SEGURANÇA FINANCEIRA AO
MUNICIPE.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 344/2016.
Passemos ao item 17.
- “PL 480/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aurélio Nomura. ALTERA A REDAÇÃO
DOS ARTIGOS 106 E 107 E O QUADRO 4 DA LEI Nº 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016
(DISCIPLINA O PARCELAMENTO, O USO E A OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO - SUBCATEGORIA DE USO - INFRA).”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 480/2016.
Passemos ao item 18.
“PL 481/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo e Aurélio Nomura. ALTERA A
DENOMINAÇÃO DO CAPITULO IV DO TÍTULO II - DAS ZONAS, OS ARTIGOS 27, 28, 30, 31,
32 E OS QUADROS 3 E 4 (FOLHAS 8 DE 11 E 9 DE 11), TODOS DA LEI Nº 16.402, DE 22
DE MARÇO DE 2016 (LPUOS), PARA ESTABELECER NO CLASSIFICAÇÃO PARA AS
ÁREAS COMPONENTES DO SISTEMA DE AREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES E
ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL), NOS TERMOS DO 5 4ª DO CITADO ARTIGO 27.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 481/2016.
Passemos ao item 19, a ser lido pela Vereadora Edir Sales.
- “PL 516/2016, do Vereador Arselino Tatto. INSTITUI E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A
IMPLANTAÇÃO DO HOSPITAL VETERINÁRIO PÚBLICO CAPELA DO SOCORRO.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Encerrada a discussão. Seja dada
como realizada a audiência pública do PL 516/2016.
Passemos ao item 20, a ser lido pelo Vereador Suplicy.
- “PL 583/2016, dos Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura e Fabio Riva. DISPÓE
SOBRE A PROIBIÇÃO DE CONSTRUIR SUBSOLOS ABAIXO DO NÍVEL DO LENÇOL
FREÃTICO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE (PTB) - (Pela ordem) — Eu vou sugerir que o Fabio Riva, que é uma
figura muito (Ininteligível) vai continuar conosco, já que o Vereador Andrea não está aqui.
Mas, na revisão que virá da Lei de Zoneamento, nós vamos ter problemas com relação à
aplicabilidade da cota ambiental. Sugeri ao Vereador Riva que busque incluir esse tipo de
situação, para que possa reduzir a cota ambiental para aqueles que vão construir. Ou seja,
quem não agredir mais do que o lençol freático vai ter redução na cota ambiental. Hoje, essa é
uma das situações que a gente não conseguiu também colocar na cota ambiental, mas é uma
sugestão muito boa já que o projeto está pronto.
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O SR. FABIO RIVA — Eu queria, primeiro, Sr. Paulo Frange, agradecer o Vereador Paulo
Frange por essa sugestão bastante pertinente. Acho que precisamos construir juntos, e eu vou
precisar do auxílio, principalmente da Comissão, para que possamos construir uma redação
importante que venha a contemplar principalmente essa questão da cota. Acho que essas são
as considerações. A importância do projeto ficou muito bem colocada pelo Vereador Andrea
Matarazzo e pelo Nomura, com os quais sou coautor desse projeto de lei.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — A Assuncion Blanco quer fazer as suas ponderações.
A SRA. ASSUNCION BLANCO — Na realidade, eu vou contar um pouquinho do histórico
desse projeto, porque, na gestão anterior, nesta Comissão de Política Urbana, 0 Ministério
Público fez uma série de oficio solicitando que fosse feito algum projeto de lei que abordasse
essa questão, em função da quantidade de ações que acabavam chegando ao Ministério
Público. Porque, na realidade, o que nós temos é assim: a Lei de Uso e Ocupação do Solo não
consegue completar essa abordagem, o Código de Obras também não consegue abordar essa
questão na totalidade, porque o que nós temos de problema são os efeitos colaterais das obras
referentes a essa questão do lençol freático. Então o que a gente queria com esse projeto é
que pelo menos se respeitasse a carta geotécnica do Município, para que tivesse um cuidado
maior. Mesmo que a gente tenha que chegar a situações de aumentar um pouquinho do
coeficiente de altura das edificações; mas resolveria um problema de efeito colateral e meio
ambiente no aproveitamento da água. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 583/2016.
Passemos ao item 21, que será lido pelo Vereador Fabio Riva.
- “PL 39/2017, da Vereadora Edir Sales. INSTITUI O PROGRAMA MEU AMIGO ANIMAL E
FIXA OUTRAS PROVIDENCIAS. “

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 39/2017.
A SRA. EDIR SALES— Eu acho importante esse projeto. É que essa propositura é como está
observado aqui: visa fomentar o bem estar dos cães e gatos abandonados. Para tanto, cria
incentivos fiscais para o munícipe que contribuir com tal escopo por meio de adoção de
animais e por meio de doação de ração. Vemos muitos cães abandonados, vemos muitas
pessoas acolherem os cãezinhos que muita gente nem lembra que o cãozinho na rua é tão
importante, e, muitas vezes, o cão fica abandonado. Então é muito importante fazer ações de
doação de cães para que não continuem abandonados.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) - Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 39/2017.
Passemos ao item 22, a ser lido pelo Vereador Paulo Frange.
-“PL 114/2017, do Vereador Ricardo Teixeira. DISPÓE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE
ASFALTO PERMEÁVEL E REDE DE CAPTAÇÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS NAS RUAS DE
SÃO PAULO.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 114/2017.
Passemos ao item 23
-“PL 173/2017, dos Vereadores Ota, Edir Sales e Rodrigo Goulart. INSTITUI O "PROGRAMA
DE CASTRAÇÃO MÓVEL DESTINADO AO CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E
GATOS NO MUNICÍPIO."
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão.
Tem a palavra a Vereadora Edir Sales.
A SRA. EDIR SALES — Esse projeto é muito importante porque os cães ficam abananados, e
muita gente que tem os cães não têm como pagar uma clínica veterinária para castrar o seu
animal. Então esse projeto, virando lei, a Prefeitura deslocará ônibus para as regiões mais
periféricas com veterinários, com todo o equipamento para promover a castração desses
animais. Isso porque são muitos animais jogados pelas ruas e, muitas vezes, com pessoas
que tem esses animais, mas que não têm como castrar. É uma questão de saúde pública.
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,,
Então eu tenho certeza de que é muito importante esse projeto, e, por isso, eu, o Vereador Ota
e o Vereador Rodrigo Goulart estamos pedindo apoio de todos os nossos colegas da Casa.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Encerrada a discussão. Seja dada como realizada a
audiência pública do PL 173/2017.
Antes de encerrar, quero lembrar que a reunião de amanhã, às 13h, foi transferida para a Sala
Oscar Pedroso Horta.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, transferiu do oitavo para o subsolo, mas o assunto é
da maior importância.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Exatamente.
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada essa audiência pública da Comissão de
Política Urbana. Tenham todos uma boa tarde.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exª que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei nº 304/15, que “dispõe sobre o desconto no IPTU através de crédito adquirido

pelo munícipe na troca de material reciclado (“Crédito Verde”), e dá outras providências. ”

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, a

respeito do teor completo do projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

Ver
;

Vereaddr Sou Santas
Presidente da Comissão!de Politica Urbana

Metropolitana e defªMeioAmbiente

IEX 304 -15
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Aparecido Ferreira “

CÁMARA MUNICIPAL DE RF. 1010755341”
SAO PAULO % ”

São Paulo, 30 de novembro de 2017.

Ofício de SGP.12 nº 800/017
,Senhor Prefeito, CO P 1A

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento interno e nos
termos do art. 32, & 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa
Senhoria pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 304/2015, de autoria do
Vereador Eduardo Tuma, que DISPÓE SOBRE o DESCONTONO iPTU ATRAVÉS DE CRÉDITO

ADQUIRIDO PELO MUNÍCIPE NA TROCA DE MATERIAL RECICLADO ("CRÉDITO VERDE") E DA

OUTRAS PROVIDENCIAS.

A fim de instruir este ofício, encaminho cópia do pedido de informações,
do projeto de lei e da respectiva justificativa.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração e coloco
a seu dispor, para as informações que julgar oportunas, a Secretaria dessa Comissão.

Presidente

SOGQMO-ACTOLD
Ao _Senhor
JOAO DORIA

—

Prefeito da Cidade de São Paulo 05 -
DEZ 2037

CEP 01415-001 — São Paulo—SP
Tel.: 3113—8000
E—mail: prefeito©prefeiturasp.gov.br R E C E B I DO

VM
VQÃKÁ

p,; .,“ HM““Sªnto;
ATLn

Palácio Anchieta » Viaduto Jacarei, 100, 2º andar, Sala 213—A — São Paulo - SP — CEP Ot 319—900
Fone (11) 3396-4447/5314— urb camaras . ovbr
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São Paulo, Cºr de team“, de 2018.

Folha ªdo Proc
No ”ªr, rªl/fe 20 “_

,
,

_ :;
ªº (2: lm amª? .» c,.

Ref.: Ofício SGP—12 nº 800/2017 Aparecido erreira
RF. 101.075-SGP.12

Senhor Presidente
DOCREC

113/2018

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a Vossa Excelência
cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal da Fazenda sobre º
Projeto de Lei nº 304/15, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que
estabelece desconto no IPTU mediante crédito adquirido pelo munícipe pela::fzgº;

entrega de material reciclado em pontos de coleta.
Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus

protestos de apreço e consideração.

Ch fe de Gabinete
Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissi/mo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
'
ªid/rs

;;?Rfesp3 4-15
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'
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FAZENDA !Folha de Informação nº
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DO PA 2017-0.179.173—7 Em _L/L/ZOI 8 (ª) ;;;;eoºfíâºvmªºç?

siª . W“ .)

“Kªº“”ª355.1“
dªsomSenhor Assessor, '

%s.,

Trata-se do PL nº 304/2015, que versa sobre a instituição de Crédito
Verde, incentivo tributário devido àqueles que entregarem o seu lixo reciclável
nos pontos de coleta indicados pelo Executivo, na forma de abatimento no
valor devido do imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU.

Este projeto de lei foi alterado em 07 de outubro de 2015, por meio de
Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, a qual pretendeu sanar vícios de ilegalidade (delegação
legislativa em branco) encontrado na versão original do mencionado PL, além
de mitigar o impacto financeiro sobre o orçamento afim de se adequar à Lei de
Responsabilidade Fiscal — LRF.

A proposta de PL, no entanto, não prevê se tal renúncia fora
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do artigo 12
da LRF, e se tal estimativa não afetará as metas de resultados fiscais previstas
no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; e o PL também não vem
acompanhado de medidas compensatórias, tais como aumento de receita, pormeio de elevação de alíquotas, ampliação de base de cálculo, majoração ou
criação de tributo, conforme ordena o artigo 14 da LRF. Assim, a proposta não
cumpre a integralidade dos requisitos impostos pela LRF.

Outrossim, sob o prisma sócio-econômico, a municipalidade não pode
abrir mão de uma parcela da sua arrecadação imprescindível para a
consecução de obras e projetos sociais, em troca de medidas que, em grande
parte, poderiam ser de caráter obrigatório, em virtude do disposto na
legislação, ou de medidas de conscientização da população. No limite, tendo
em vista o retorno econômico gerado pelo crédito verde para o contribuinte, o
PL corre o risco de fomentar a produção de lixo, já que quanto maior a
quantidade, maior o crédito gerado: o que significa que a medida iria contra
aquilo que se pretende — a preservação ambiental. Políticas públicas
direcionadas à preservação ambiental devem vir na forma de conscientização,
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FAZENDA
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“»; .,06250“. a)
&) ..?»?mªcª “&“—ºº», .opd. &»de?“ “a“ Évºrª“Wªtª

Do PA 2017-0.179.173-7 Em fiz hªi/2018 (a)__V__

sendo que o benefício da preservação deve ser visto pelo contribuinte como
algo maior do que qualquer incentivo financeiro.

No aspecto operacional, da forma como foi idealizado o incentivo do
crédito verde, criou-se a necessidade de se fiscalizar in loco a adequada
classificação do lixo como reciclável ou não reciclável no momento do descarte
nos postos de coleta, bem como a necessidade de se aferir sua pesagem parao cálculo do valor do benefício tributário a ser concedido. O cadastro prévio dos
munícipes, conforme previsto no artigo 1º do Substitutivo, não é suficiente parasuprir toda a nova logística envolvida neste processo. Levando—se em
consideração que existem mais de três milhões de potenciais beneficiários — o
que corresponde ao número de contribuintes no cadastro de lPTU do Municípiode São Paulo —, resta evidente a magnitude da dificuldade operacional imposta,assim como o surgimento de mais um custo correspondente a esta novalogística.

Concordamos que é nobilíssimo o ideal do ilustre Vereador de buscar a
preservação de nosso meio ambiente. Contudo, os aspectos apresentados noslevam a opinar pela não aprovação do PL 304/15, na forma de seu Substitutivo.

A sua consideração.

São Paulo, 16 de janeiro de 2018.

Wesley Azevedo Aragão de Souza
Auditor-Fiscal TributárioMunicipal

Departamento de Tributação e Julgamento
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% Aparecido Ferreira , ,

PREFEITURA DE RF. wrms-seramÓ/
FAZENDA

./,;,

Folha de Informação nº '

Do PA zon-0179.1734 Em __M.;/2018 (a)

SFISUREMIDEJUG

Senhor Diretor de Departamento,

Restituo-ihe o presente expediente com manifestação de Auditor-

Fiscai da assessoria jurídico—tributáriado gabinete de DEJUG, que acolho.

A sua consideração.

São Paulo, 16 de janeiro de 2018.

Paulo Victor Ferrari Nakano
Assessor Técnico do Departamento de Tributação e Julgamento

DEJUG

SF/SUREM/DEJUG/PVFN/WAAS
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Nªg .,! Zªgíªde Zºli/,
ligar-sema erreira

PREFEÍÍÚRA DE
&& mm's—sema],

,

71
SÃO PAULO /

FAZENDA "'““
!

Folha de Informação nº ª":

Do PA zon-0379.1734 Em _/gif/2018 (a)

SFISUREM

Senhor Subsecretário,

Encaminho-Ihe o presente com manifestação da assessoria
jurídico-tributária do gabinete de DEJUG, que acolho.

Por oportuno, sugerimos encaminhamentoà DEPAC/DICAR para
realização de estudo de impacto orçamentário-financeiro.

Sao Paulo, ' u_l—ª—í [ªªª——

Éãmfamrwei BarboSã”Hé"'Sõúsã“""“""" ' ':" "“

Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento

SF/SUREM/DEJUG/RBSNVAAS
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Foi nº 7)
&

do Pro

PREFEITURA DE ÉÉºZÉÉ'Éº—ÃÉZSÉ ixi/7
SAO PABLG 3 ”

FAZENDA «

W ªª
do PA2017-o.179.173-7 em fºz I:;«f' nª?“ (a)

SFICOJUR
Senhor Coordenador,

Em atenção ao solicitado em fl. 13, encaminhamos as considerações da unidade

competente desta Subsecretaria, que acolhemos, acerca do Projeto de Lei nº 304/2015 que
dispõe sobre desconto de IPTU através de créditos adquiridos pelo munícipe na troca de
material reciclado.

Deixamos de nos manifestar quanto ao impacto orçamentário da proposta, tendo em
vista que esta Pasta não dispõe de informações essenciais ao cálculo.

SUREM, em 17 dejaneiro de 2018.

Pedro'Ivo Gândra
Subsecretário de Receita Municipal

SF/SUREM/PIG/ktryi
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Processo: 2017-0.179.173-7
Interessado: Município de São Paulo
Assunto: Manifestação sobre o Projeto de Lei n.º 304/2015.

Dispõe sobre o desconto no IPTU através de
crédito adquirido pelo munícipe na troca de
material reciclado “crédito verde”.

SFIGabinete,
Senhor Chefe de Gabinete,

Trata-se, inicialmente, de Ofício encaminhado pelo Senhor
Presidente da Câmara Municipal indagando informações sobre o
Projeto de Lei nº 304/2015, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira,
que dispõe sobre o desconto no IPTU através de crédito adquirido pelo
munícipe na troca de material reciclado (”crédito verde”) e dá outras
providências.

Instada a se manifestar, a Subsecretaria da Receita (SUREM)
elaborou profunda manifestação sobre o tema (fls. 15-16) que, a meu
ver, esgota os possíveis ângulos de exame do texto.

Em reforço, contudo, é imperioso destacar que o projeto de lei

em questão não é acompanhado do devido estudo de impacto
orçamentário, como impõem as normas financeiras que regem a lisura
das contas públicas.
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/Folha nº 7 x do Pºr“
_. Nºª—;*“ de 20 ......PREFEITURADE SAO PAULO Aparecido Ferreira /7/?SECRETARIADA FAZENDA RF. 101.075-SGP.12

,,0

Ante o exposto, em linha com o quanto sustentado por
SUREM, sugere-se a não aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer.

GABSF/COJUR, 19 de janeiro de 2018.

Murilib Galeote
Procurador do Município

OAB/SP 257.954

De acordo.

.

, “, [43.1'ª' MX '”

Luiz,?Ferhahdo caetano
“Coordenador

Coordenadoria Jurídica — SF/COJUR
OAB/SP 207.856
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?Fº
DÓ

”0 do PiªizãNº 3]? de 20,1;
PREFEITURADE sÃo PAULO ;

pª'ecido Ferreira

SECRETARIADA FAZENDA
RF“ 101075SGP-12 M

. ,",

Folha de informação nº ._..............

Do ............. p a ..........ºrem&?).....I/ (a) ..............................

Processo: 2017-0.179.173-7

Interessado: Município de São Paulo
Assunto: Manifestação sobre o Projeto de Lei n.º 304/2015.

Dispõe sobre o desconto no IPTU através de
crédito adquirido pelo munícipe na troca de
material reciclado “crédito verde”.

Casa Civil/ATL,

Senhora Assessora Especial,

Em atenção às manifestações de SUREM e COJUR, que
expressamente acolho, remetemos o presente com as informações

respectivas.

No mais, renovam-se os protestos de estima e consideração.

GABSF, 19 de janeiro de 2018.

f/í/Wf"?/%??oNW.—mv—K//6AKÍMEGALE
Secretário da Fazenda
Secretaria da Fazenda
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FL. Nº 77
Anexo — notas taquigráficas
Proc. nº 0 43:04 1

Elaine G oli .,:

RF 100.46 —

CÁMARAMUKICIPALDE

são PAULO
SECRETARIAGERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: CAMARAMUNICIPAL DE SÃO ,PAULO
DATA: 23 DE AGOSTO DE 2018

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão

17309
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CAMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº 78
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 Anexo — notas taquigráficas
NOTAS TAQ UEG RÁFICAS 8 EM REVISÃO Proc. nº 01-340/201

Elaine Ga '

REUNIÃO: 17309 DATA: 23/08/2018 FL: 78 DE 13 RF 100.465 ) &

“ª X.)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Com as presenças dos

Vereadores Fabio Riva e Toninho Paiva, declaro abertos os trabalhos da 15º audiência pública
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de 2018.

Informo que a audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara
Municipal de São Paulo, endereço: www.camaraspgovbr, link auditórios online.

Esta audiência foi divulgada no Diário Oficial do Município de São Paulo,
diariamente, e nos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo, do ano de 2018.

Foram convidados a participar desta audiência membros das secretarias
municipais. Informo que os que quiserem se pronunciar, inscrevam-se junto à secretaria desta
Comissão. ,

Antes de passar à pauta, encontram-se presentes o Sr. Mário Albuquerque,
representando o Secretário Caio Megale; e a Sras. Amanda Paulista, Anna Carvalho de
Moraes Barros e Patrícia Sepe representando a Secretaria Municipal de Urbanismo e
Licenciamento.

A Sra. Amanda vai usar a palavra para se manifestar sobre o primeiro projeto desta
audiência pública. Quero também chamar para compor a Mesa 0 Chefe de Gabinete da
Secretaria de Transportes, Waldir Rapello Dutra, representando o Secretário João Octaviano
Machado Neto.

Peço ao nobre Vereador Fabio Riva que faça a leitura da pauta.
O SR. FABIO RIVA — Item nº 1 — “PL 387/2007 de autoria do Vereador Eliseu

Gabriel. Regulamenta as áreas de intervenção urbana, conforme dispõe o artigo 146, item VI

da lei 13.430/02; e o artigo 2º, item VIII da lei nº 13.885/04, e instrumentos de política urbana
previstos no estatuto da cidade, e dá outras providências”. Relator e o Vereador Camilo
Cristófaro.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 387/07. Está aberta a
palavra para discussão. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.

A SRA. AMANDA PAULISTA — Bom dia a todos, a todas. Sou representante da
Secretaria Municipal de Licenciamento. Na verdade, queria apenas fazer uma observação
rápida sobre o PL porque faz referência à legislação municipal 13.885 de 2004, que foi

revogada pela Lei 16.402 de 2016. Por isso a Secretaria Municipal de Urbanismo e
Licenciamento se manifesta entendendo que o PL não é mais pertinente por se tratar de
legislação revogada.

É isso, obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Damos então por realizada a audiência

pública do PL 387/07.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA — “PL 172/2008 de autoria do Vereador Antonio Carlos

Rodrigues. Inclui trecho de logradouro público no quadro 04, do livro XI, centralidade linear de
proteção ambiental - ZCLP, anexo à lei 13.885/04, que estabelece normas complementares ao
Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe
sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do município". Vereador
relator Souza Santos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 172/08 do Vereador
Antonio Carlos Rodrigues. (Pausa) Está inscrita para discutir a Sra. Amanda Paulista.

A SRA. AMANDA PAULISTA - Na verdade, é a mesma observação feita ao PL
anterior, ja' que o PL 172/2008 também faz parte de uma legislação já revogada.
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº 79
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 Anexo - notas taquigráficas
NOTAS TAQUIG RÁFICAS 8 EM REVISÃO Proc. nº 01-340/2015ª

Elaine Gavioi' ,_
REUNIÃO: 17309 DATA: 23/08/2018 FL: 79 DE 13 RF 100.465%

xy XJ
Agora vou ficar um tempo sem falar, não se preocupem. (Risos)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos então por realizada a audiência

pública do PL 172/08.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA — “PL 303/2017 Vereadora Aline Cardoso. Dispõe sobre o uso

de bens e áreas públicas para desenvolvimento de jardins comunitários, paisagismo, hortas
orgânicas urbanas e permacultura e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 303/17 da Vereadora
Aline Cardoso. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a
audiência pública.

Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA — “PL 465/2017 Vereadora Aline Cardoso. Dispõe acerca do

programa PraSampa - espaços de convivência, que prevê a instalação e o uso de extensão
permanente do passeio público”. Relator e o Vereador Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 465/17 da Vereadora
Aline Cardoso. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a
audiência pública.

Passemos ao próximo item da pauta.
O SR. FABIO RIVA — “PL 474/17 Vereador Caio Miranda. Dispõe sobre logística

reversa de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, e seus
resíduos, disciplina o descarte desses produtos e dá outras providências”. Relator e o Vereador
Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 474/17 do Vereador
Caio Miranda. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública.

Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA — “PL 524/17 Vereador Fernando Holiday. Altera a Lei 10.365

de 1987, para permitir que a poda de árvore seja feita por pessoa jurídica privada, cadastrada
perante o município”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 524/17 do Vereador
Fernando Holiday. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a
audiência pública.

Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA — “PL 605/17 Vereador Camilo Cristófaro. Dispõe sobre a

obrigatoriedade de dar publicidade do local onde estão instalados os ecopontos do Município e
dá outras providências”.Vereador relator Souza Santos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 605/17 do Vereador
Camilo Cristófaro. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a
audiência pública.

Passemos ao item seguinte da pauta.
O SR. FABIO RIVA — “PL 734/17 Vereador Camilo Cristófaro. Cria o parágrafo

único do art.8º da Lei 10.365 de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e poda de
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO Fl.. Nº 80
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 Anexo — notas taquigráficas
N OTAS TAQ U iG RÁFICAS SEM REVISÃO Proc. nº 01-340/20

Elaine Gavj |

REUNIÃO: 17309 DATA: 23/08/2018 FL: 80 DE 13 RF 100.465 ("“

V XJ
vegetação de porte arbóreo existente no Municipio de São Paulo e dá outras providências”.
Vereador Souza Santos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 734/17 do Vereador
Camilo Cristófaro. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a
audiência pública.

Passemos ao próximo projeto de pauta, PL 755/2017, de autoria do Vereador
Natalini. Dá nova redação ao artigo 5º da lei 14.933/, de 5 de junho de 2009, que instituiu a
politica de mudança do clima do município de São Paulo. O relator é o Vereador Dalton
Silvano.

Em discussão o PL 755/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL
755/2017.

Passemos ao próximo item, PL 821/2017, de autoria do Vereador Souza Santos.
Altera a lei 16.541, de 8 de setembro de 2016, que aprova o Plano Melhoramentos Viários para
o subsetor Arco Tietê da macroárea de estruturação metropolitana e dá outras providências.
Em discussão o PL 821/2017.

Está inscrito para falar o Sr. Eduardo Carvalho.
O SR. EDUARDO CARVALHO — Obrigado. Bom dia, Srs. Vereadores. Só dou

apenas um informe do Poder Executivo. Neste ano, a Secretaria Municipal de Urbanismo e
Licenciamento demandou à São Paulo Urbanismo que faça uma revisão do projeto do Arco
Tietê como um todo, à luz de tudo o que aconteceu desde que a lei 16.541 foi aprovada. Há
outros projetos como Anhembi, a revisão da operação centro e tudo mais. Então, há debates
na São Paulo Urbanismo, uma revisão do projeto Arco Tietê como um todo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está realizada a audiência pública ao PL
821/2017.

Passemos ao próximo item, PL 30/2018, de autoria da Vereadora Janaina Lima.
Dispõe sobre proposta de desburocratização de serviços de zeladoria sobre possibilidade de
financiamento coletivo das despesas desse serviço e dá outras providências.

Em discussão o PL 30/2018. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL
30/2018.

Passemos ao próximo item, PL 735/2007, de autoria dos Vereadores Goulart e
Rodrigo Goulart. Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornáveis e utilizados no
envasamento, industrialização e comercialização de água mineral no município de São Paulo e
dá outras providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.

Em discussão o PL 735/2007. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL
735/2007.

Passemos ao próximo item, PL 133/2011, de autoria dos Vereadores Claudio
Fonseca e José Police Neto. Dispõe sobre a criação do Parque Municipal da Mooca e dá
outras providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.

Em discussão o PL 133/2011.
Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA — Bom dia novamente. Quanto a esse PL, a gente

gostaria de ressaltar que ele não apenas faz referência a legislações já revogadas, mas, no
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quadro 7 do Plano Diretor Estratégico atualmente vigente, já consta a criação do Parque
Mooca, como um parque em planejamento. Por isso, o escopo da legislação já está inserido no
Plano Diretor.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está realizada a audiência pública ao PL
133/2011.

Passemos ao próximo item, PL 89/2012, de autoria dos V.Exa. Aurélio Nomura e
Toninho Paiva. Dispõe sobre a criação de um hospital veterinário municipal no âmbito do
município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.

Em discussão o PL 89/2012. Não ha' oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL
89/2012.

Passemos ao próximo item, PL 124/2015, de autoria do Vereador Toninho Paiva.
Dispõe sobre a construção de poços artesianos em hospitais da rede pública municipal de
Saúde e dá outras providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.

Em discussão o PL 124/2015. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Esta' realizada a audiência pública ao PL
124/2015.

Passemos ao próximo item, PL 80/2016, de autoria do Vereador Natalini. Dispõe
sobre a regulamentação dos paraportões e cancelas automáticas no âmbito do município de
São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador José Police Neto.

Em discussão o PL 80/2016. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL
80/2016.

Passemos ao próximo item, PL 607/2016, de autoria da Vereadora Edir Sales. Cria
a clínica veterinária móvel comunidade de saúde e atendimento e salvamento móvel de animal
doméstico, denominada salva animal, e fixa outras providências. O relator é o Vereador José
Police Neto.

Em discussão o PL 607/2016.
Tem a palavra a Sra. Noélia Marcário.
A SRA. NOÉLIA MARCÁRIO — Bom dia, Srs. Vereadores. Eu venho falar em nome

das pessoas que têm animais domésticos em casa, pessoas de poucos recursos. Falo também
de pessoas que têm animal comunitário. Há um animal abandonado na rua e há pessoas da
rua que põem comida e água, mas não têm condições de levar o animal ao veterinário, por não
terem recursos. Falo daquele animalzinho que está num posto de gasolina ou num
estacionamento. Alguém se agradou com ele, teve piedade e deixou o bichinho ficar ali e vai
alimentando. Só que a consulta de veterinário é cara. Medicamentos são caros, e as pessoas
não têm condições de comprar. Esse projeto vem de encontro com essas pessoas que não têm
para onde correr. Se a pessoa leva esse bichinho ao hospital, ao veterinário público, por
exemplo, no Tatuaté, morando no Itaim, ela perde o dia inteiro, perde um dia de trabalho.
Então, a pessoa protela, deixa para lá e tudo. Se a pessoa vai e perde um dia de trabalho, há a
questão do transporte. Como ela vai levar e trazer esse bichinho? Se há carro, não há
combustível. No transporte público, há horário para isso. Ai a pessoa vai passar o dia inteiro
com o bichinho doente lá, esperando dar um horário à noite, para retornar com ele.

Então, eu peço, por favor, que nos ajudem a aprovar esse projeto, que é muito
importante. Vamos olhar também pelos animais. Eu conto com V.Exas.

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Paulo,
O SR. PAULO — Bom dia a todos. Em nome da Vereadora Edir Sales, cumprimento

os Vereadores e o representante do Executivo. Vou falar da importância desse projeto. Como
falou a defensoria dos animais, a protetora, esse projeto visa a garantir o direito dos animais.
Se a gente não proteger os animais, quem vai proteger? O animal tem que ser tratado com
respeito e dignidade. Como a gente protege a vida do animal? Levando—o a uma clínica
especializada até os locais mais distantes, locais mais periféricos. Hoje há dois hospitais
veterinários, em Santana e no Tatuapé. Então, se o animal estiver no itaim Paulista, em Perus,
em Marsilac ou nas regiões mais distantes da Cidade, o que é feito? O animal fica doente?
Então, a clínica especializada veterinária e para fazer isso, cuidar do animal, levar um médico
veterinário especializado, próximo ao animal, para fazer esse cuidado. Então, o projeto visa a
garantir o direito dos animais. A gente garante isso dando qualidade de vida para eles e
atenção, que o municipio deve dar.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais oradores inscritos. Está

realizada a audiência pública ao PL 607/2016.
Passemos ao próximo item, PL 49/2017. Dispõe sobre a criação do Programa

Plantando Vida, no âmbito do municipio de São Paulo e dá outras providências. O relator é o
Vereador Camilo Cristófaro.

Em discussão o PL 49/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL
49/2017.

Passemos ao próximo item, PL 74/2017, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira.
Dispõe sobre a utilização de reciclagem, para conseguir descontos em atividades culturais. O
relator e o Vereador Alfredinho.

Em discussão o PL 74/2017. Não ha' oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL
74/2017.

Passemos ao próximo item, PL 118/2017, de autoria dos Vereadores Souza Santos
e André Santos. Altera a lei 15.422, de 9 de setembro de 2011, para o fim de prever a
instalação de piso drenante nos passeios públicos do município de São Paulo e dá outras
providências. O relator é o Vereador Alfredinho.

Em discussão o PL 118/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL
188/2017.

Passemos ao próximo item, PL 170/2017, do Vereador Ota. Dispõe sobre o
Programa Municipal e Empreendimentos Ecoambientais de Economia Popular Solidária no
municipio de São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos.

Em discussão o PL 170/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL
170/2017.

Passemos ao próximo item, PL 393/2017, de autoria do Vereador João Jorge.
Altera a lei 15.499, de 7 de dezembro de 2011. lnstituiu o auto de licença de funcionamento
condicionado e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos.

Em discussão o PL 393/2017.
Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
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A SRA. AMANDA PAULISTA — Sobre esse PL, só queria ressaltar que a lei

16.402/2016, que é a lei de zoneamento, já prevê a possibilidade de instalação de atividades
em edifícios, ainda que irregulares por meio do baixo risco. Há um decreto municipal
regulamentador dessas atividades, no qual consta a atividade, que é atividade religiosa e locais
de culto, sobre a qual se refere esse PL.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais oradores inscritos para
discutir. Passemos ao processo de votação do PL 393/17. A votos. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
393/17.

Passemos ao item seguinte: PL 442/17, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre o
uso do asfalto ecológico no Município de São Paulo e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação do PL 442/17. A votos. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
442/17.

Passemos ao item seguinte: PL 450/17, do Vereador Reis, que torna obrigatória a
afixação de cartaz com telefones para denúncias de maus-tratos contra animais, nos locais e
na forma que especifica, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos PL 450/17. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
450/17.

Passemos ao item seguinte: PL 488/17, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe
sobre a alteração da redação do artigo 1º da Lei nº 15.374, de 18 de maio de 2011, e dá outras
providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 488/17. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
488/17.

Passemos ao item seguinte: PL 520/17, do Vereador Isac Felix, que altera o art. 13
da Lei nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor sobre a elaboração, por empresas
credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de remoção de vegetação de porte arbóreo
no Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 520/17. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
520/17.

Passemos ao item seguinte: PL 616/17, do Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza a
implantação do hospital veterinário público na região de Pirituba e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 616/17. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
616/17.

Passemos ao item seguinte: PL 656/17, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o
projeto voluntário "mão amiga", com o objetivo de revitalizar as praças, canteiros e bosques do
Município de São Paulo, e dá outras providências.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos

para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 656/17. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada audiência pública do PL
656/17.

Passemos ao item seguinte: PL 668/17, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe
sobre o descarte de medicamentos vencidos, impróprios ao consumo ou não utilizados,. e dá
outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos PL 668/17. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
668/17.

Passemos ao item seguinte: PL 671/17, da Vereadora Edir Sales e do Vereador
Rodrigo Goulart, que dispõe sobre a criação e implantação do Hospital Veterinário Municipal do
Itaim Paulista.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Paulo.
O SR. PAULO — Mais uma vez, em breves palavras. A Vereadora Edir Sales teve a

sensibilidade de apresentar esse projeto para levar ao Secretário de Transportes a informação
sobre uma situação que ocorre.

A Vereadora apresentou o projeto para criar o Hospital Veterinário do Itaim Paulista.
O que ocorre? Vamos considerar que um animal passa mal às 6 horas da manhã, no Itaim
Paulista, no Camargo Novo. O transporte público não poderá ser usado para levar esse animal
das 8 horas da manhã até às 10 horas. Então você tem de torcer para que ele não morra
nessas duas horas e ficar ali com ele até 10 e pouquinho para poder sair de casa. Depois, vai
até o Tatuapé ou Santana, vai demorar mais umas duas horas, duas horas e meia. Quer dizer,
vai chegar perto do meio dia a um hospital, sendo que esse animal estava passando mal desde
as 6, 7 horas da manhã, ou passou mal na madrugada. Ele vai chegar ao meio dia para depois
passar umas quatro, cinco horas sendo atendido. Terminou 4h30 ou 5h da tarde o
atendimento, você não pode pegar o transporte de novo porque até às 8 da noite, você
também não pode usá-Io. Então tem de esperar até 8h01 para poder voltar para casa e chegar
a casa às 10 da noite. Ou seja, você perdeu um dia, e o animal está cansado, porque deve ter
passado por algum procedimento.

Por isso, queremos levar essa mensagem sobre a questão do horário do transporte
público dos animais, porque também é um projeto da Vereadora. E essa questão é muito
importante: ter hospitais veterinários nos distritos da Cidade. Logo, estamos trazendo para o
Itaim Paulista um hospital veterinário para que garanta o atendimento do animal no local da sua
residência ou mais próximo. Quero deixar essa mensagem.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado, Sr. Paulo. Em discussão.

Não há oradores inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL
671/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a
audiência pública do PL 671/17.

Passemos ao item seguinte: PL 680/17, dos Vereadores Rodrigo Goulart e Edir
Sales, que dispõe sobre o estatuto de proteção, defesa e controle das populações de animais
domésticos do município de São Paulo, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 680/17. Os Srs. Vereadores
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favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
680/17.

Passemos ao item seguinte: PL 700/17, do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe
sobre a proibição de doação de animais por meio de sorteio ou brinde no âmbito do município
de São Paulo e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 700/17. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
700/17.

Passemos ao item seguinte: PL 702/17, do Vereador Aurélio Nomura, que proíbe a
produção e a comercialização de "ossos de couro bovino" para cães no âmbito da cidade de
São Paulo , e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 702/17. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
702/17.

Passemos ao item seguinte: PL 707/17, do Vereador David Soares, que cria
parágrafos no artigo 9º da Lei Nº 13.727 de 12 de janeiro de 2004 , que dispõe sobre programa
de agricultura urbana e Periurbana - Proaurp, no Município de São Paulo e define suas
diretrizes e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Tem a palavra a Sra.
Patrícia Sepe. Ausente. Não há oradores inscritos para discutir. Passemos ao processo de
votação. A votos o PL 707/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão.
(Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 707/17.

Passemos ao item seguinte: PL 731/17, do Vereador Natalini, que estabelece a
obrigatoriedade de arborização de estacionamentos a céu aberto, funcionando diretamente
sobre a superfície do solo e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 731/17. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
731/17.

Passemos ao item seguinte: PL 746/17, do Vereador Aurélio Nomura, que institui a
brigada arborista no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 746/17. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
746/17.

Passemos ao item seguinte: PL 770/17, da Vereadora Sandra Tadeu, que acresce
o Art. 1º a Lei Nº 16.277 de 05 de outubro de 2015, e dá outras providências que se referte a
obrigatoriedade da instalação do "telhado verde" nos locais que especifica.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos
para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 770/17. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL
770/17.

Passemos ao item seguinte: PL 838/17, do Vereador Natalini, que revoga, em todos
os seus termos, o artigo 276 da Lei nº 16.050 de 31 de Julho de 2014 e dá outras providências.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Tem a palavra a Sra.

Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA — Com certeza, o que chama mais a atenção do

Poder Executivo sobre esse PL é o fato dele revogar explicitamente uma disposição do Plano
Diretor Estratégico.

Por isso a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento se posiciona nesse
sentido entendendo que sempre precisa de muita cautela para fazer uma alteração ao Plano
Diretor, entendendo que ele foi uma lei que passou por um processo participativo muito
intenso. Houve diversas audiências públicas em que todos tiveram a possibilidade de se
expressar, enfim. A nossa Secretaria tem coordenado um processo de alteração e de ajustes
da Lei de Zoneamento e tem tomado muito cuidado para não fazer nenhum tipo de revogação
ou alteração do Plano Diretor Estratégico.

Então a gente gostaria de colocar essa observação e, além disso, também dizer
que não só a instalação de equipamentos públicos nas áreas verdes, ela foi permitida no Plano
Diretor, mas ela também foi regulamentada pela Lei de Zoneamento, que também foi outra lei

que passou por um processo participativo intenso. Teve outro momento em que as pessoas
puderam se pronunciar sobre essa questão, etc... E a instalação desses equipamentos
públicos foi regulamentada, já tem parâmetros de uso e ocupação do solo. Então parece, ao
ver da Secretaria, esse é um PL que não é pertinente.

Obrigada.
Então parece, ao ver da Secretaria, esse é um PL que não é pertinente.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Em discussão o PL 838/2017, do Vereador

Natalini. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL
838/2017.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA — PL 841/2017, de autoria do Vereador Natalini. Modifica a

subseção 3.8 do anexo |, disposições técnicas da Lei Municipal 16.642/2017, Código de Obras
e Edificações, para tornar obrigatória a instalação de rede hidráulica e de água quente,
equipamento de aquecimento solar de água para aplicações domésticas, comerciais,
industriais em edificações novas e submetidas à ampliação no Municipio de São Paulo e dá
outras providências. Relator Vereador Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Em discussão o PL 841/2017, do Vereador
Natalini. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL
841/2017.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA — PL 861/2017, do Vereador Aurélio Nomura, altera a Lei

16.174, de 22 de abril de 2015, insere medidas de conservação e uso racional de água de
utilização de fontes alternativas de abastecimento e de reuso de água servida no âmbito do
programa municipal uso racional de água - Prura e dá outras providências. Relator Vereador
Fabio Riva.

M
at

ér
ia

 P
L 

30
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

PA
RE

CI
DO

 F
ER

RE
IR

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

61
9.

autuado por Aparecido Ferreira em 17/04/2019 19:40:59.

 fls. 181



CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº 87
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —- SGP.4 Anexo — notas taqui áficas
NOTAS TAQ UIG RAFICAS SEM REVISÃO Proc. nº 0333012,

Elaine Gavi
,

REUNIÃO: 17309 DATA: 23/08/2018 FL: 87 DE 13 RF 100.465
'“

O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Em discussão o PL 861/2017, do Vereador
Aurélio Nomura. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência
pública ao PL 861/2017.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA — PL 28/2018, do Vereador Milton Ferreira, altera a lei nº

14223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que
compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, para permitir a veiculação de
publicidade na parte traseira da carroceria dos veículos de transporte coletivo de passageiros,
e dá outras providências. Relator Vereador Alfredinho.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 28/2018, do Vereador
Milton Ferreira. Está inscrito para discutir o Sr. Francisco César Tiveron.

O SR. FRANCISCO CÉZAR TIVERON - Bom dia a todos. Falo em nome da
Superintendência de Planejamento da Paisagem Urbana, da São Paulo Urbanismo e da
Presidência da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU.

Desde o advento da Lei Cidade Limpa, foi banida a publicidade na paisagem
urbana. Desde então, toda política pública que trata da exploração de publicidade na paisagem
urbana sempre estabeleceu como diretriz uma contrapartida de interesse público, tal qual aos
abrigos de parada de ônibus e os banheiros públicos, para os quais são feitas concessões
públicas onerosas, em que o concessionário não só paga valores consideráveis para os cofres
públicos, como também presta algum tipo de serviço como manutenção e instalação do
mobiliário urbano.

A Lei Cidade Limpa estabelece como diretriz a permissão de exploração de
publicidade no mobiliário urbano, desde que exista uma lei específica para isso que vai
estabelecer as condições dessa exploração.

No caso do PL que pretende permitir a veiculação de publicidade em ônibus não
prevê nenhum tipo de contrapartida de interesse público. Portanto, os únicos beneficiados
seriam as próprias empresas de ônibus que explorariam a paisagem urbana com a venda da
publicidade.

Portanto, a posição da São Paulo Urbanismo e da CPPU é contrária à aprovação
desse projeto de lei.

Se o senhor me permitir, gostaria de deixar consignada a nossa manifestação, por
escrito, contrária a essa lei.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — O senhor fala se eu permito, mas eu ainda
não permiti. Está registrado.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 28/2018. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência
pública a o PL 28/2018.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA — PL 39/2018, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro, dispõe

sobre a obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de readequação geométrica,
rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, mantendo-se ou estabelecendo a
permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção do capeamento asfáltico original, expondo o
solo antes da instalação, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Em discussão o PL 359/2018, do Vereador
Camilo Cristófaro. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.
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V
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência
pública a o PL 39/2018.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA — PL 055/2018, Vereadora Sandra Tadeu, acresce o parágrafo

único ao artigo 1º da Lei nº 16.809/2018, de 23 de janeiro de 2018, e dá outras providências -
ref. a regulamentação no Município de São Paulo o funcionamento dos portões e cancelas
automáticas e dá outras providências. Relator Vereador José Police Neto.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 055/2018, da
Vereadora Sandra Tadeu. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência
pública a PL 055/2018.

Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA —- PL 059/2018, Vereadora Sandra Tadeu, estabelece a

obrigatoriedade das farmácias privadas localizadas no âmbito do Município de São Paulo em
manter em suas dependências ou fora delas, postos de coleta para o devido descarte de
medicamentos por parte nos municípios e dá outras providências. Relator Vereador Dalton
Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 059/2018, da
Vereadora Sandra Tadeu. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência
pública ao PL 059/2018.

Passemos ao item seguinte. Terceira audiência pública.
O SR. FABIO RIVA — Terceira audiência pública, do item 45, penúltimo item desta

pauta. PL 304/2015, Vereador Ricardo Teixeira, dispõe sobre o desconto no IPTU através de
crédito adquirido pelo munícipe na troca de material reciclado "crédito verde" e dá outras
providências. Relator José Police Neto.

O SR. PRESIDENTE(Toninho Paiva) — Em discussão o PL 304/2015, do Vereador
Ricardo Teixeira. Está inscrito para falar o Sr. Márcio Albuquerque.

O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Bom dia a todos nobres Vereadores, bom dia
aos presentes nesta audiência. Meu nome é Márcio Albuquerque, sou representante da
Secretaria Municipal da Fazenda.

Vou me manifestar brevemente acerca do Projeto de Lei 304/2015, na forma
aprovada pelo parecer 1.704/2015, CCJ, ou seja, não é o texto original, é o substitutivo
aprovado na forma desse parecer da CCJ.

Ele dispõe sobre a instituição do Crédito Verde, incentivo tributário devido àqueles
que entregam o seu lixo reciclável no ponto de coleta indicado pelo Poder Executivo.

O artigo 1º menciona: “Aqueles munícipes credenciados que entregarem seu lixo
reciclável em qualquer dos pontos indicados pelo Poder Executivo serão creditados através do
Crédito Verde, na proporção de R$ 1,00 por cada quilo de resíduo reciclável,
independentemente do seu tipo."

Esse crédito acumulado vai ser lançado como desconto no IPTU, ou seja, nós
estamos tratando de um tema que já é tratado em diversas leis municipais, que é a
conscientização da população, dos munícipes, dos contribuintes, em relação à proteção ao
meio ambiente e acabamos por monetizar esse tema, dando crédito ao IPTU.

O artigo segundo dá um desconto, primeiro tem a questão daquele conceito, o que
é lixo reciclável e o que não é lixo reciclável. O projeto acaba, com a devida vênia, tratando de
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VUforma relativamente simples de uma matéria que a Secretaria de Fazenda entende por demais
complexa, ou seja, isso vai incentivar a produção de lixo reciclável que necessariamente acaba
gerando a produção também de lixo não reciclável, ou seja, no limite. Só nessa parte essencial,
acabamos incentivando a produção de lixo, se chegarmos ao limite dessa matéria, porque as
pessoas vão querer produzir lixo pensando em obter desconto de IPTU, sendo que
entendemos que o objetivo dessas leis de proteção ambiental tem um objetivo maior, que é a
proteção do meio ambiente, um bem comum de todos, que está previsto na Constituição
Federal.

O artigo segundo também não traz nenhum limite acerca de quanto de IPTU que
vai ser concedido desconto, vai ser obtido 100% de IPTU para cada contribuinte? Ou seja,
como isso vai ser medido? O parágrafo primeiro dispõe que vai ser limitado até 1% da receita
de IPTU no exercício, ou seja, quando vai se atingir essa receita de 1% de IPTU? Como isso
vai ser controlado? Em que momento? Ou seja, os contribuintes que entregarem o lixo no
primeiro semestre vão ser beneficiados e aqueles que não entregarem não vão ser
beneficiados no segundo semestre? Ou seja, existe essa questão temporal também.

Por fim, a implementação da presente lei, o artigo terceiro dar-se-á de forma
progressiva, de acordo com a disponibilidade econômica do Executivo, ou seja, como vamos
medir? Quais são os critérios? Por quanto tempo?

Então, em relação a esse projeto de lei nós temos primeiro essa dificuldade de
detectar o que é lixo reciclável e o que é lixo não reciclável. As pessoas vão começar a levar o
seu lixo, isso vai gerar um comércio informal e irregular de lixo reciclável para as pessoas
levarem. Outra dificuldade também é a vinculação daquele lixo a um número de IPTU que vai
ser informado, ou seja, nós estamos falando de uma base de praticamente três milhões de
contribuintes de IPTU no Municipio de São Paulo.

Então, nós dirigimos aqui nesse ponto o principio da operabilidade, ou seja, a
matéria nós entendemos que é demasiadamentecomplexa para ser tratada no projeto de lei na
forma como está regulado, o que acaba inviabilizando o próprio conteúdo da norma, ou seja,
não basta simplesmente chegar, pesar o lixo e ir embora. Existe toda uma questão complexa,
dificuldade de sistema também por parte da Secretaria de Fazenda em controlar esse benefício
para não gerar qualquer tipo de quebra de isonomia e não afrontar diretamente a Constituição.

O PL 304/2015, na forma como está redigido, nós entendemos que acabaria se
tornando inviável e inaplicável na prática. Entendemos que a matéria deveria ser regida ou não
prosseguida. E o entendimento da Secretaria Municipal da Fazenda neste momento.

Agradecemos a todos pela participação. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado, Sr. Mario. Declaro

realizada a audiência pública do PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira. Não há mais
oradores inscritos; encerrada a discussão. Passemos ao processo de votação. Declaro
realizada a audiência pública do PL 304/2015.

Passemos ao proximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA — Agora, sim Sr. Presidente, é o projeto de primeira audiência

pública, item 46 da pauta. É o PL 99/2018, de autoria dos Vereadores Reginaldo Tripoli e acho
que a totalidade dos Vereadores desta Casa, que “dispõe sobre a proibição de fornecimento de
canudos confeccionados em material plástico nos locais que especifica e dá outras
providências”. O Vereador Relator e o Vereador Camilo Cristófaro.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 99/2018. Não há
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xy Nº
Vereadores inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 99/2018.

Nada mais havendo a tratar damos por realizada a audiência pública da Comissão
de Política Urbana.

Estão encerrados os trabalhos.
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PARECER Nº iki/lil 7 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE o PROJETO DE LEI Nº 304/2015.

De autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, o presente projeto de lei dispõe
sobre o desconto no IPTU através de crédito adquirido pelo munícipe na troca de material
reciclado (“Crédito Verde”), e dá outras providências.

O autor destaca em sua justificativa e necessidade de se ampliar a coleta de material
reciclado em nossa cidade, tendo em vista que em média de 30% a 35% de todas as 12,5
mil toneladas de lixo domiciliar coletado diariamente em São Paulo, poderiam ser recicladas,
entretanto, somente 3% são reaproveitadas.

Não obstante, destaca a importância da ação das cooperativas de reciclagem, pois
caso não atuassem, a quantidade de lixo levada para os aterros sanitários poderia ser
maior, mencionando que por meio de políticas públicas adequadas poder-se-ia reciclar

quase 100% dos resíduos produzidos, a exemplo do que ocorre na Holanda (97%) e Suécia

(99%).

Ressalta que o Crédito Verde visa estimular o aumento do interesse da população na
reciclagem, colaborando com a sustentabilidade da cidade, melhorando a qualidade de vida,
sendo que referido crédito seria concedido por meio da relação Peso x Crédito, de modo

que cada quilo de material reciclado seria convertido em créditos e posteriormente em
valores reais, podendo ser utilizado posteriormente em desconto no IPTU.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
legalidade da propositura, na forma de Substitutivo, para sanar o vício de iniciativa contido

nos artigos 3º e Sº que atribuem função a órgãos técnicos do Executivo, violando o princípio

da independência e harmonia entre os Poderes e ainda para inserir na lei qual valor do
crédito a ser concedido em função do peso do lixo.
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PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 304/2015.

Desta forma, tendo em vista a relevância da matéria que objetiva promover maior

segurança e proteção aos usuários de instalações sanitárias, a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a proposição,
apresentando, contudo, um substitutivo, conforme o texto a seguir:

. SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 304/2015.

Dispõe sobre o desconto no IPTU através de
crédito adquirido pelo munícipe na troca de material
reciclado ("Crédito Verde") e dá outras

providências..

Art. 1º - Autoriza o Município a conceder o “Crédito Verde”, mediante troca de
material reciclado pelo munícipe nos pontos definidos pela Prefeitura Municipal
de São Paulo em pontos de coleta em parques, subprefeituras ecopontos,
gerando pontuação para desconto no IPTU.

Art. 2º - O crédito será concedido através do peso do material entregue pelo
munícipe, onde terá definido em uma tabela (PESO X CREDITO), a conversão
do peso em valores reais.

Art. 3 º- O munícipe será cadastrado em um sistema no site da Prefeitura
Municipal de São Paulo - Secretaria do Verde, através de seu CPF ou número
de contribuinte, e no ato da entrega do material reciclado, o peso será lançado
no seu cadastro, acumulando uma pontuação/crédito.

Art. 4 º- O crédito acumulado durante todo ano será lançado como desconto no
IPTU do contribuinte cadastrado no ano subsequente.
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sÃo PAULo *a;PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 304/2015.

Art. 5º - O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal da Fazenda,
estabelecerá as formas de cálculo, crédito, prazo e tabela de conversão prevista
nesta lei.

Art. 6º - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio, mbiente, em 10/9 ªj & ºi ('I..
ª .

Iton Sil ano
Preside e

José Police Neto

Toninho Paiva
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